
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0021208-67.2010.815.0011 — 2ª Vara Cível da Comarca de Campina
Grande.
Relator :  João Batista Barbosa, Juiz Convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
Embargante : Gilma de Melo Carneiro e outros.
Advogado:   Carlos Roberto Scoz Jr. (OAB/PB 23.456-A).
Embargado:   Federal De Seguros S/A
Advogado:   Josemar Lauriano Pereira (OAB/RJ 132.101).

PROCESSUAL  CIVIL  –  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –
CARÁTER  MODIFICATIVO  –  AUSÊNCIA DE  OBSCURIDADE,
CONTRADIÇÃO  OU  OMISSÃO  E  ERRO  DE  FATO  –
INADMISSIBILIDADE – REJEIÇÃO.

—  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  à  rediscussão  das  questões
debatidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem para a substituição do
decisório primitivo. Apenas se destinam a suprir eventuais omissões, contradições
ou obscuridades. Inocorrendo tais hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos antes identificados, 

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os Embargos de Declaração.

RELATÓRIO

Trata-se de  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  (fls. 1811 e ss.) opostos
por  Gilma de Melo Carneiro e outros contra os termos da decisão (fl. 1809), que determinou a
suspensão deste processo, devendo os autos ficarem sobrestados na Gerência de Processamento até
o  julgamento  definitivo,  pela  Corte  Especial  do  STJ,  do  Conflito  Negativo  de  competência
140.456/RS,  relator  Min.  Jorge  Mussi,  suscitado  nos  autos  do  Resp  1.509.072/RS,  a  fim  de
privilegiar a uniformidade das decisões judiciais.

Os embargantes afirmaram que houve premissa equivocada motivadora da
decisão embargada, tendo em vista que o conflito de competência debate acerca de competência
interna do STJ. Aduziram, ainda, obscuridade na decisão, por entenderem que, da análise do CC nº
140.456/RS, percebe-se que não se discute se a competência para o julgamento das ações de seguro
habitacional é da Justiça Estadual ou Federal, mas sim qual Seção deverá examinar tal matéria em
sede de STJ. Asseverou, por fim, que não há qualquer razão jurídica que determine o sobrestamento
das ações.

Sendo assim, requereu o acolhimento dos presentes embargos declaratórios, 
para que seja sanada a obscuridade existente, sendo dado regular processamento ao presente feito.



Devidamente  intimada,  a  embargada  apresentou  contrarrazões  (fls.
1884/1896), aduzindo, que a União deve figurar no feito na qualidade de assistente simples, uma
vez que se encontra em liquidação extrajudicial, devendo o feito ser remetido à Justiça Federal.
Alegou, ainda, inadequação da via eleita e ilegitimidade passiva, uma vez que a hipótese versa
sobre apólice pública (Ramo 68). No mérito, aduziu o não cabimento dos presentes embargos de
declaração, tendo em vista que não há omissão apontada na decisão vergastada.

É o relatório.

V O T O

Nos  termos  do  art.  1.022  do  Código  de  Processo  Civil,  o  recurso  de
Embargos de Declaração é cabível quando na decisão houver obscuridade, contradição, omissão ou
erro material. Veja-se:

“Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão
judicial para:
I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II – suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III – corrigir erro material.”

Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na  difícil  compreensão  do  texto  da
decisão.  A  contradição  é  a  afirmação  conflitante,  quer  na  fundamentação,  quer  entre  a
fundamentação e a conclusão. A omissão ocorre quando a decisão há de ser complementada para
resolver questão não resolvida, bem como nas hipóteses elencadas no parágrafo único do art. 1.022,
quais sejam: quando a decisão deixa de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; e quando
o decisum incorre em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º, do CPC.

No  caso  dos  autos,  é  fácil  constatar  que  inexistiu  qualquer  omissão,
contradição  ou  obscuridade,  bem  como  erro  material,  o  que,  somente  ocorrendo,  poderia  dar
guarida aos embargos de declaração opostos.  Em outras palavras, e,  por ser mais objetivo,  não
ocorreu qualquer equívoco de interpretação no julgamento da decisão embargada.

Na hipótese, não há qualquer obscuridade, não cabendo, principalmente, a
alegação de que no CC nº  140.456/RS está  se discutindo apenas sobre a  competência entre  as
Seções do STJ, e não sobre a competência entre a Justiça Estadual e Federal, tendo em vista, que,
acaso seja decidido no Conflito de Competência que a União tem interesse no julgamento dessas
ações, sendo da competência da Seção de Direito Público, consequentemente, a competência para o
julgamento das ações de seguro habitacional será da Justiça Federal.

No entanto, caso decidam pela competência da Seção de Direito Privado,
em razão da ausência de interesse da União, a competência será da Justiça Estadual.

Importante ressaltar que o Tribunal Regional Federal da 4ª região publicou
Súmula  nº  121,  registrando  a  interpretação  pacífica  da  2ª  Seção  do  Tribunal,  a  respeito  da
competência da Justiça Federal para decidir sobre a cobertura securitária no Sistema Financeiro de
Habitação (SFH). Veja a íntegra da Súmula 121:

“  É competente a Justiça Federal nos feitos em que se discute cobertura



securitária, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), quando
se tratar de apólice pública (ramo 66), vinculada ao FCVS, considerando o
advento da Lei 13.000/2014, que assegurou a intervenção da CEF como
representante judicial do FCVS”

Pelo exposto, não havendo qualquer vício a ser corrigido, torna-se imperiosa
a  rejeição  dos presentes embargos declaratórios, mantendo-se,  “in totum”,  os termos da decisão
desafiada.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desembargadora  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  –  Presidente.  Presentes  ainda  no  julgamento  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa (Juiz de direito com jurisdição limitada, convocado para substituir o Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides) (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega,
Procurador de Justiça. 

João Pessoa,05 de setembro de 2017.

João Batista Barbosa
RELATOR – JUIZ CONVOCADO
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Embargos  de  Declaração  nº  0021208-67.2010.815.0011  —  2ª  Vara  Cível  da  Comarca  de
Campina Grande.

Vistos e etc.,

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 26 de junho de 2017.

    João Batista Barbosa
JUIZ CONVOCADO/RELATOR


